Parecer n.º 934, de 2003

Da Comissão de Constituição de Justiça, sobre o Projeto de Lei n.º 592, de 2000. 

De autoria do nobre Deputado Alberto Calvo, o projeto em epígrafe dispõe sobre a proibição de implantação de aterro sanitário, em um raio de 2,5 Km (dois quilômetros e meio) de residências, hospitais e mananciais hídricos no Estado de São Paulo.

Em pauta por cinco Sessões Ordinárias, em observância ao disposto no Art. 148, parágrafo único, item 3, da IX Consolidação do Regimento Interno, nos dias correspondentes às 169º a 173º sessões (de 16 a 22/11/00), não recebeu emendas ou substitutivos (fls. 3), sendo distribuído às Comissões de Constituição e Justiça e de Defesa do Meio Ambiente.

Encaminhada a esta Comissão, por força da distribuição retrocitada, cabe- nos, na condição de relator, elaborar parecer sobre os aspectos constitucional, legal e jurídico da presente proposição.

O projeto em comento dispõe sobre matéria que é de competência legislativa concorrente ao estado - membro, conforme dispõe o inciso VI, Artigo 24 da Constituição Federal, combinado com o Artigo 225 do mesmo diploma legal e o "caput", do Artigo 19 da Constituição Bandeirante e, no que tange à iniciativa da proposição, a mesma encontra amparo no "caput" do Artigo 24, da Constituição do Estado de São Paulo.

Pelo exposto e no que cabe a este órgão técnico analisar, não encontramos impedimentos que obstaculem sua tramitação e, assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 592 de 2000.

a) Jorge Caruso - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10/4/2001

a) CÉLIA LEÃO - Presidente
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